
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.557 - SP (2014/0236811-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SIDNEI CAMARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RITA DE CÁSSIA GIMENES ARCAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DE DADOS DO CADASTRO DO INSTITUTO 
DE IDENTIFICAÇÃO RICARDO GLUMBLETON DAUNT - IIRGD. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que "as informações relativas a 
inquérito e processo criminal (em que houve absolvição ou extinção da 
punibilidade) não podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de 
Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e situações jurídicas e, 
por essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, observando-se, 
evidentemente, que essas informações estão protegidas pelo sigilo" (STJ, RMS 
38.951/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 16/3/2015).
2. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.557 - SP (2014/0236811-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SIDNEI CAMARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RITA DE CÁSSIA GIMENES ARCAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA-Pretensão a exclusão dos dados 
do impetrante dos arquivos do IIRGD-Descabimento-Impossibilidade de se 
apagar dados, a não ser que indevidos-Segurança denegada, ressalvado 
entendimento pessoal do Relator.

Em suas razões, a parte recorrente requer a exclusão dos registros referentes à 

condenações já cumpridas, perante o Instituto de Identificação – IIRGD e outros registros 

policiais, mantendo apenas os arquivos de interesse judicial.

Houve contrarrazões (fls. 244-246).

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.557 - SP (2014/0236811-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.11.2015.      

O cerne da questão diz respeito à possibilidade de cancelamento de registros 

criminais do paciente relativamente às condenações já cumpridas.   

Não merece prosperar a irresignação. 

Conforme bem exposto no parecer do Ministério Público Federal:

(...) após uma melhor análise sobre a matéria, modifico meu 
entendimento uma vez que o sigilo dos registros criminais, que deve ser sempre 
resguardado em prol do direito à intimidade, não se confunde com a questão do 
cancelamento das anotações existentes.

A solução não estaria, portanto, no cancelamento dos registros 
criminais do recorrente, o que poderia dificultar eventuais atividades de 
investigação da polícia, mas sim no resguardo do sigilo de tais informações, 
quando referentes a inquéritos arquivados, processos em que tenha ocorrido a 
reabilitação ou a absolvição por sentença penal transitada em julgado, ou 
reconhecida a extinção da punibilidade do acusado pela prescrição da pretensão 
punitiva do Estado.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que as informações relativas 

a inquérito e processo criminal (em que houve absolvição ou extinção da punibilidade) não 

podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais 

registros comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados ou 

excluídos, observando-se, evidentemente, que essas informações estão protegidas pelo sigilo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE 
DADOS DO CADASTRO DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 
RICARDO GLUMBLETON DAUNT - IIRGD. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ.

1. "As informações relativas a inquérito e processo criminal (em 
que houve absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do 
banco de dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros 
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comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados 
ou excluídos, observando-se, evidentemente, que essas informações estão 
protegidas pelo sigilo" (RMS 38.951/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 16/3/2015). Outros precedentes: AgRg no RMS 44.413/SP, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 27/2/2014; e RMS 38.983/SP, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013.

2. A existência de jurisprudência das duas Turmas que compõem 
a Seção de Direito Público do STJ autoriza a aplicação do art. 557 do CPC.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.053/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/09/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DOS REGISTROS CRIMINAIS DO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO RICARDO GLUMBLETON DAUNT - IIRGD. ART. 748 
DO CPP. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso, o impetrante pretende a exclusão dos dados referentes 
à Ação Penal 0015427-71.2007.8.26.0073 - na qual a sentença declarou extinta a 
punibilidade, com base na prescrição -, do Banco de dados do Instituto de 
Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD.

II. Sobre o tema,  prevalece, nesta Corte, o entendimento de que 
"as informações relativas a inquérito e processo criminal (em que houve 
absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do banco de 
dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e 
situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, 
observando-se, evidentemente, que essas informações estão protegidas pelo 
sigilo" (STJ, RMS 38.951/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/03/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS 
44.413/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/02/2014; STJ, AgRg no RMS 41.626/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/06/2013; STJ, AgRg nos EREsp 
1.068.527/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe de 20/08/2014; STJ, AgRg no RMS 44.211/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe de 10/06/2014.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 45.604/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE 
DADOS DO CADASTRO DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 
RICARDO GLUMBLETON DAUNT. IMPOSSIBILIDADE.

1. As informações relativas a inquérito e processo criminal (em 
que houve absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do 
banco de dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros 
comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados 
ou excluídos, observando-se, evidentemente, que essas informações estão 
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protegidas pelo sigilo.
Precedentes.
2. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 38.951/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 16/03/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0236811-1 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    46.557 / SP

Números Origem:  0005927-35.1994.8.26.0073  01445954420138260000  053011994005927185  
1445954420138260000  1851994  18594  53011994005927185  59273519948260073  
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PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI CAMARGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RITA DE CÁSSIA GIMENES ARCAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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